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As inscrições para o 
curso Relações Interpesso-
ais e Feedback Pensamento 
Ágil em Projetos estão aber-
tas até o dia 5 de outubro. A 
capacitação é parte do Pro-
grama Enap em Rede, uma 
parceria entre a Escola de 
Gestão e Políticas Públicas 
da Fundação Ceperj (EGPP) 
e a Escola Nacional de Ad-
ministração Pública (Enap), 
para cursos de capacitação 
técnico-gerencial. 

A Secretaria de Estado de 
Saúde (SES) iniciou nesta quinta-
-feira (24/09) a discussão de um 
acordo com as prefeituras de cinco 
municípios – Rio de Janeiro, Duque 
de Caxias, Itaboraí, Nova Friburgo e 
Cordeiro – com o objetivo de ampliar 
a oferta de leitos de UTI para atender 
pacientes com Covid-19. A proposta 
é que o Governo do Estado fi nancie 
a abertura de mais 140 leitos de Co-
vid nessas cinco cidades, para fazer 
frente ao crescimento do número de 
internações pela doença verifi cado 
nas últimas semanas.

O secretário de Estado de 
Saúde, Alex Bousquet, explicou que 
as novas vagas previstas no plano 
serão gerenciadas pelo Sistema 
Estadual de Regulação (SER) e 
poderão ser usadas para atender os 
pacientes de cidades vizinhas, caso 
seja necessário.

A Caixa Econômica Federal alcançou recentemen-
te a marca de 304,5 milhões de pagamentos do Auxílio 
Emergencial, benefi ciando 67,2 milhões de brasileiros. 
Os pagamentos somam investimento de R$ 207,9 bilhões 
disponibilizados pelo Governo Federal, com o objetivo de 
amenizar os impactos da crise da covid-19.                  Pág 04

O uso de drones foi intensifi cado em operações 
da Secretaria de Polícia Militar nos últimos meses. As 
aeronaves são pilotadas de forma remota e transmitem 
imagens em tempo real, reforçando ações de inteligência, 
planejamento e coordenação de tropas.                                            
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Governo Federal supera marca 
de 300 milhões de pagamentos 
do Auxílio Emergencial

Polícia Militar intensifi ca 
uso  de drones em 
operações

O Ministério da 
Saúde enviou aos mu-
nicípios brasileiros mais 
de R$ 649 milhões para 
minimizar os impactos 
na saúde mental das 
pessoas gerados pelo 
período de distancia-
mento social. A quantia 
será destinada para a 
aquisição de 22 tipos de 
medicamentos do Com-
ponente Básico da As-

sistência Farmacêutica 
utilizados no âmbito da 
saúde mental. A medida 
foi anunciada na Portaria 
2.516, publicada no Diá-
rio Ofi cial da União.

A ação leva em 
consideração a Declara-
ção de Emergência em 
Saúde Pública de Impor-
tância Internacional pela 
Organização Mundial da 
Saúde.

O Estado do Rio 
de Janeiro foi escolhido 
como sede dos próximos 
Jogos Escolares Brasi-
leiros (JEBs), que acon-
tecerão em 2021. Com a 
decisão, começam este 
ano os preparativos para 
o evento, que é organi-
zado pela Confederação 
Brasileira de Desporto 
Escolar (CBDE), com 
suporte da Secretaria 

Especial do Esporte do 
Ministério da Cidadania 
e apoio do Governo do 
Estado do Rio de Janeiro, 
por meio da Secretaria de 
Estado de Esporte, Lazer 
e Juventude.

As competições 
terão uma semana de 
duração e estão previs-
tas para acontecer entre 
setembro e outubro de 
2021. 

Quantia é destinada à aquisição de 22 tipos de medicamentos Evento está previsto para ocorrer entre setembro e outubroRioLog vai beneficiar empresas do setor

Divulgação Divulgaçao

Divulgação

Governo repassa 
R$ 649 milhões para 

compra de medicamentos 
para apoio à saúde mental

Rio de Janeiro 
é escolhido para 

sediar os Jogos Escolares 
Brasileiros

Governador em exercício 
sanciona projeto de lei 

com novo regime tributário 
para o setor atacadista

Ceperj 
oferece curso 
de Relações 
Interpessoais 
para servidores 
municipais, 
estaduais e 
federais

Secretaria de Saúde discute parceria com municípios 
para ampliar leitos de UTI destinados a Covid

O governador em 
exercício Cláudio Castro 
sancionou, na sexta-feira 
(25), o projeto de lei que 
prevê o novo regime tri-
butário para estimular o 
setor atacadista no Estado 
do Rio de Janeiro. O apri-
moramento do Programa 
de Fomento ao Comércio 
Atacadista e Centrais de 
Distribuição, o RioLog, vai 
reduzir de 20% para 12% 

a alíquota de ICMS para 
operações no estado. O im-
posto será de 1,1% para as 
operações interestaduais. 
Para processos internos 
envolvendo produtos da 
cesta básica, fi ca mantida 
a alíquota de 7%.

- Tenho que agra-
decer aos deputados da 
Alerj e aos empresários que 
estão aqui...

Divulgação

Pela primeira vez, a Secretaria de Estado de Saúde de 
Minas Gerais (SES-MG) zerou o passivo histórico de deman-
das do Núcleo de Judicialização da Saúde (NJS). O resultado 
foi alcançado a partir da adoção de processos de gestão que 
permitiram a identifi cação de problemas e a padronização de 
procedimentos.                                                               Pág 04

SES-MG zera 
passivo de demandas 
de judicialização
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Câmara Municipal de Sumidouro
Estado do Rio de Janeiro

MUNICÍPIO DE SUMIDOURO - PODER LEGISLATIVO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL - PERÍODO DE REFERÊNCIA : 2º Quadrimestre / 2020

RGF - ANEXO 1 R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL LIQUIDADAS INSCRITAS

PROCESSADOS
EM RP NÃO

Set/2019 Out/2019 Nov/2019 Dez/2019 Jan/2020 Fev/2020 Mar/2020 Mai/2020 Jun/2020Abr/2020 Jul/2020 Ago/2020 Últ.12Meses

DESPESA EXECUTADAS  (Últimos 12 Meses)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 0,00160.779,60 2.217.530,06184.070,12 297.422,30 301.960,32 141.679,33 160.093,82 165.252,01 160.965,79 158.829,11 158.829,11 167.954,99 159.693,56

   Pessoal Ativo 0,00160.779,60 2.217.530,06184.070,12 297.422,30 301.960,32 141.679,33 160.093,82 165.252,01 160.965,79 158.829,11 158.829,11 167.954,99 159.693,56

      Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 0,00135.451,07 1.874.791,40158.741,59 271.444,23 215.954,50 141.679,33 134.268,66 139.844,14 134.591,94 133.326,90 133.326,90 142.452,78 133.709,36

      Obrigações Patronais 0,0025.328,53 342.738,6625.328,53 25.978,07 86.005,82 0,00 25.825,16 25.407,87 26.373,85 25.502,21 25.502,21 25.502,21 25.984,20

      Benefícios Previdenciários 0,000,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Pessoal Inativo e Pensionista 0,000,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Aposentadorias, Reservas e Reformas 0,000,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Pensões 0,000,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

      Outros Benefícios Previdenciários 0,000,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terc. (art.18, §1º LRF) 0,000,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Despesas não Computadas (art. 19, § 1º da LRF) (II) 0,000,00 9.422,230,00 0,00 8.000,00 1.422,23 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,000,00 9.422,230,00 0,00 8.000,00 1.422,23 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Decorrentes de Decisão Judicial 0,000,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas de Exercícios Anteriores 0,000,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,000,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 0,00160.779,60 2.208.107,83184.070,12 297.422,30 293.960,32 140.257,10 160.093,82 165.252,01 160.965,79 158.829,11 158.829,11 167.954,99 159.693,56

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (V) (§ 13, art. 166 da CF) 0,00

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VII) = (IIIa + IIIb) 2.208.107,83
= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA (VI) 73.371.924,21

Nota :
- Nos demonstrativos elaborados no 1º e no 2 quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior, continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pel

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 73.371.924,21
APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA

LIMITE PRUDENCIAL (IX) = (0,95 x VIII) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 4.182.199,68

LIMITE MÁXIMO (VIII) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 4.402.315,45

LIMITE DE ALERTA (X) = (0,90 x VIII) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 3.962.083,91

6,00%
5,70%
5,40%

3,01%

e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.

Data de Emissão: 25/09/2020  13:37h Anexo 1 do RGFSIGFIS - Versão 2020

CHEFE DO PODER LEGISLATIVO: RONDINELI TOMAZ DA COSTA E OUTROS
RESPONSÁVEL PELO CONTROLE INTERNO: MICHELLE APARECIDA DE SOUZA COSTA
RESPONSÁVEL PELA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA: RONDINELI TOMAZ DA COSTA E OUTROS

MUNICÍPIO DE SUMIDOURO - PODER LEGISLATIVO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL - PERÍODO DE REFERÊNCIA : 2º Quadrimestre / 2020

DESPESA COM PESSOAL

DEMONSTRATIVO DE AJUSTES DE DESPESAS DEVIDAS E NÃO PAGAS

Set/2019 Out/2019 Nov/2019 Dez/2019 Jan/2020 Fev/2020 Mar/2020 Mai/2020 Jun/2020Abr/2020 Jul/2020 Ago/2020 Últ.12MesesREGISTRO PATRIMONIAIS

DESDOBRAMENTO/AJUSTES DO EXERCÍCIO DE 2020

RGF - ANEXO 1 R$ 1,00

Obrigações patronais com o RPPS não pagas (Lei Complementar nº 173/2020) 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Amortização de Obrigações patronais com o RPPS não pagas (Lei Complementar nº 173/2020) 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Data de Emissão: 25/09/2020  13:37h Anexo 1 do RGFSIGFIS - Versão 2020

CHEFE DO PODER LEGISLATIVO: RONDINELI TOMAZ DA COSTA E OUTROS
RESPONSÁVEL PELO CONTROLE INTERNO: MICHELLE APARECIDA DE SOUZA COSTA
RESPONSÁVEL PELA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA: RONDINELI TOMAZ DA COSTA E OUTROS
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Câmara Municipal de Sumidouro
Estado do Rio de Janeiro

Considerando que houve a sanção tácita da presente lei.

Considerando que a promulgação não foi efetuada no 
tempo oportuno.

Considerando que a lei para sua perfeição necessita de 
publicação em órgão ofi cial.

O Presidente da Câmara Municipal de Sumidouro faz 
saber que a Câmara Municipal de Sumidouro aprovou e ele 
promulga a seguinte:

LEI MUNICIPAL Nº 1.234 DE 28 DE SETEMBRO DE 
2020.

Institui regras para a transição democrática de governos 
no município de Sumidouro, dispõe sobre a formação de equipe 
de transição, defi ne seu funcionamento e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SUMIDOURO faço 
saber que a Câmara aprovou, e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituída no município de Sumidouro a 
transição democrática de governos nos termos previstos nesta Lei.

§ 1º Transição democrática de governo é o processo que 
objetiva propiciar condições para que o candidato eleito para o 
cargo de prefeito possa receber de seu antecessor todos os dados 
e informações necessárias a implementação de seu programa de 
governo, inteirando-se do funcionamento dos órgãos e entida-
des que compõe a Administração local, permitindo ao eleito a 
preparação dos atos a serem editados após a posse.

Art. 2º O Processo de transição tem início tão logo a Jus-
tiça Eleitoral proclame o resultado ofi cial das eleições municipais 
e deve encerrar-se com a posse do candidato eleito.

 
Parágrafo único. Para o desenvolvimento do processo 

mencionado no caput, será formada uma Equipe de Transição, 
cuja composição atenderá ao disposto no artigo 3º desta Lei. 

Art. 3º O candidato eleito para o cargo de Prefeito deverá 
indicar membros de sua confi ança que comporão a Equipe de 
Transição, com plenos poderes para representá-lo, a qual terá 
acesso às informações relativas às contas públicas, aos progra-
mas e aos projetos da Administração Municipal, aos convênios 
e contratos administrativos bem como ao funcionamento dos 
órgãos e entidades da Administração Municipal.

§ 1º A indicação a que se refere o caput será feita por ofí-
cio dirigido ao prefeito em exercício, no prazo máximo de quinze 

dias úteis após o conhecimento do resultado ofi cial das eleições.

§ 2º Para a transição relativa às eleições de 2016, os 
pedidos de informação poderão solicitados a qualquer momento, 
respeitando-se o prazo de 12 dias úteis para a sua entrega.

§ 3º O número de membros a serem indicados, pelo 
prefeito eleito, para compor a Equipe de Transição, sem qualquer 
ônus para o município, será de no máximo 04 membros, sendo 
indicado entre eles um coordenador.

§ 4º O Prefeito em Exercício indicará, para compor a 
Equipe de transição, no máximo 04 membros, integrantes do 
quadro funcional da Administração Pública, indicado entre eles 
um coordenador.

Art. 4º Os pedidos de acesso às informações de que se 
trata o artigo 3º desta Lei deverão ser formulados por escrito 
pelo coordenador do Prefeito eleito e dirigidos ao coordenador 
indicado pelo Prefeito em exercício a que se refere o § 3º do 
artigo 3º desta Lei, ao qual competirá, bem como, aos demais 
membros de seu grupo, sob sua coordenação, no prazo de doze 
dias úteis, disponibilizá-los à coordenação da Equipe de Tran-
sição do prefeito eleito.

Parágrafo único. Outras informações, consideradas re-
levantes pelo coordenador indicado pelo Prefeito em Exercício, 
sobre as atribuições e responsabilidades dos órgãos componentes 
da Administração Municipal, poderão ser prestadas juntamente 
com as mencionadas no caput.

Art. 5º Os membros da Equipe de Transição deverão 
manter sigilo dos dados e informações confi denciais a que 
tiverem acesso, sob pena de responsabilização, nos termos da 
legislação vigente.

Art. 6º O Poder Executivo adotará as providências neces-
sárias ao cumprimento do disposto nesta Lei, inclusive editando 
decretos regulamentadores.

Art. 7º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Sumidouro, 28 de setembro de 2020.

Rondineli Tomaz da Costa
Presidente da Câmara Municipal de Sumidouro

PORTARIA Nº 019/2020

RONDINELI TOMAZ DA COSTA, VEREADOR 
PRESIDENTE DA MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNI-
CIPAL DE SUMIDOURO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS,

RESOLVE:

Art. 1º Exonerar, a pedido, o Senhor HEBER JOSÉ 
TAVARES GOMES, do cargo de provimento em comissão de 
DIRETOR DA DIVISÃO DE TESOURARIA, símbolo CC.3, 
criado pela Resolução nº 571, de 21 de outubro de 2001 da Câ-
mara Municipal de Sumidouro.

Art. 2º - A presente portaria entra em vigor na data de 
sua publicação, produzindo efeitos a partir de 30 de setembro 
de 2020.

Publique-se e cumpra-se.

Sumidouro, 21 de setembro de 2020.

RONDINELI TOMAZ DA COSTA
PRESIDENTE DA C.M.S.

PORTARIA Nº 020/2020

RONDINELI TOMAZ DA COSTA, VEREADOR 
PRESIDENTE DA MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNI-
CIPAL DE SUMIDOURO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS,

RESOLVE:

Art. 1º Nomear a Senhora ANNA CLARA DA ROCHA 
MONTEIRO, para exercer o cargo de provimento em comissão 
de DIRETORA DA DIVISÃO DE TESOURARIA, símbolo 
CC.3, criado pela Resolução nº 571, de 21 de outubro de 2001 
da Câmara Municipal de Sumidouro.

Art. 2º - A presente portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir de 01 de outubro de 2020.

Publique-se e cumpra-se.

Sumidouro, 28 de setembro de 2020.

RONDINELI TOMAZ DA COSTA
PRESIDENTE DA C.M.S.

Ceperj oferece curso de Relações Interpessoais para servidores 
municipais, estaduais e federais

As inscrições para o curso Relações Interpessoais e 
Feedback Pensamento Ágil em Projetos estão abertas até o 
dia 5 de outubro. A capacitação é parte do Programa Enap 
em Rede, uma parceria entre a Escola de Gestão e Políticas 
Públicas da Fundação Ceperj (EGPP) e a Escola Nacional 
de Administração Pública (Enap), para cursos de capacitação 
técnico-gerencial. A formação é gratuita e as aulas serão 

realizadas entre os dias 26 de outubro e 3 de novembro, pela 
plataforma Zoom.

O diretor da EGPP, Leonardo Mazzurana, explica que 
o projeto visa desenvolver agentes públicos capazes de ino-
var e alcançar resultados que atendam uma gestão efi ciente. 

- Este projeto ampliou o alcance da nossa Escola de 
Gestão, elevando a Ceperj ao nível nacional, através da troca 

de experiências entre alunos e docentes de todas as esferas 
de governo e de múltiplas instituições - destaca.

As inscrições podem ser feitas no endereço https://
suap.enap.gov.br/portaldoaluno/curso/840/. As vagas são 
limitadas e os inscritos passarão por um processo de análise 
de adequação entre perfi l institucional e a proposta pedagó-
gica do curso.

Secretaria de Saúde discute parceria com municípios 
para ampliar leitos de UTI destinados a Covid

A Secretaria de Estado de 
Saúde (SES) iniciou na quinta-feira 
(24/09) a discussão de um acordo 
com as prefeituras de cinco muni-
cípios – Rio de Janeiro, Duque de 
Caxias, Itaboraí, Nova Friburgo e 
Cordeiro – com o objetivo de am-
pliar a oferta de leitos de UTI para 
atender pacientes com Covid-19. A 
proposta é que o Governo do Estado 
fi nancie a abertura de mais 140 lei-
tos de Covid nessas cinco cidades, 
para fazer frente ao crescimento do 
número de internações pela doença 
verifi cado nas últimas semanas.

O secretário de Estado de 
Saúde, Alex Bousquet, explicou que 
as novas vagas previstas no plano 

serão gerenciadas pelo Sistema 
Estadual de Regulação (SER) e 
poderão ser usadas para atender 
os pacientes de cidades vizinhas, 
caso seja necessário.

- O cofi nanciamento de lei-
tos de UTI nos municípios servirá 
para que, ao invés de investir em 
hospitais de campanha, que são 
unidades cujo projeto tem início, 
meio e fi m, possamos investir nos 
municípios, para que eles possam 
enfrentar melhor a pandemia e 
até atender às suas regiões. Foi a 
primeira discussão, mas muito em 
breve será fechado o texto da reso-
lução e começará o repasse para 
enfrentamento à pandemia - afi rmou 

o secretário.
Participaram da reunião os 

secretários municipais de Saúde 
Ana Beatriz Busch Araújo (Rio 
de Janeiro), Vânia Lúcia Vieira 
Huguenin (Cordeiro); José Carlos 
de Oliveira (Duque de Caxias), 
Júlio César de Oliveira Ambrósio 
(Itaboraí) e Marcelo Braune (Nova 
Friburgo); além de Valdilea Veloso, 
representando o Instituto Nacional 
de Infectologia Evandro Chagas, 
da Fiocruz.

O chefe de gabinete da 
Subsecretaria Extraordinária de 
Enfrentamento à Covid-19, Danilo 
Klein, ressaltou a importância de 
ampliar o número de leitos neste 

momento.
- Há o mesmo movimento 

epidemiológico do começo da pan-
demia, com aumento de internações 
na capital, e há tendência de que o 
fenômeno se repita no interior do es-
tado. É preciso reduzir os números 
de novos casos e internações, mas 
também investir em leitos de UTI 
para evitar a mudança da bandeira 
amarela, de baixo risco, para a la-
ranja, de risco moderado - afi rmou.

Vânia Lúcia Vieira Huguenin, 
secretária de Saúde de Cordeiro, 
explicou a relevância do repasse 
para o município de Cordeiro e sua 
região.

- Esses recursos darão mais 

segurança para os pacientes e para 
o processo de fl exibilização do iso-
lamento social. Há uma difi culdade 
muito grande, por conta da extensão 
territorial, de fazer a transferência 
de pacientes graves. Então, esses 
leitos são essenciais para salvarmos 
vidas – disse.

Recursos repassados pelo 
estado permitiram, há dois meses, a 
criação de dez leitos de UTI no Hos-
pital Municipal Antonio Castro, em 
Cordeiro, o que atendeu também 
os moradores de Bom Jardim, Duas 
Barras, Sumidouro, Carmo, Trajano 
de Moraes, Santa Maria Madalena, 
São Sebastião do Alto e Cantagalo.

IMPRENSA RJ
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Rio de Janeiro é escolhido 
para sediar os Jogos 
Escolares Brasileiros
O Estado do Rio de 

Janeiro foi escolhido como 
sede dos próximos Jo-
gos Escolares Brasileiros 
(JEBs), que acontecerão 
em 2021. Com a decisão, 
começam este ano os pre-
parativos para o evento, 
que é organizado pela Con-
federação Brasileira de 
Desporto Escolar (CBDE), 
com suporte da Secretaria 
Especial do Esporte do 
Ministério da Cidadania 
e apoio do Governo do 
Estado do Rio de Janeiro, 
por meio da Secretaria de 
Estado de Esporte, Lazer 
e Juventude.

As competições te-
rão uma semana de dura-
ção e estão previstas para 
acontecer entre setembro 

e outubro de 2021. Serão 
disputadas 17 modalidades 
reunindo cerca de 7,5 mil 
crianças e adolescentes, 
dos 12 a 14 anos, apro-
veitando a estrutura dos 
Jogos Olímpicos e Paralím-
picos Rio 2016. Das moda-
lidades, dez valerão como 
seletivas para os Jogos 
Sul-Americanos Escolares.

Os Jogos Estudantis 
Brasileiros (JEBs) foram 
a primeira competição de 
cunho escolar de abran-
gência nacional. Criada 
em 1969 pela antiga divi-
são de Educação Física e 
Desporto do Ministério da 
Educação e Cultura (DEF/
MEC), a edição de estreia 
foi realizada em Niterói.
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Governo repassa R$ 649 
milhões para compra de 

medicamentos para apoio à 
saúde mental

O Ministério da Saú-
de enviou aos municípios 
brasileiros mais de R$ 649 
milhões para minimizar os 
impactos na saúde mental 
das pessoas gerados pelo 
período de distanciamento 
social. A quantia será des-
tinada para a aquisição de 
22 tipos de medicamentos 
do Componente Básico da 
Assistência Farmacêutica 
utilizados no âmbito da 
saúde mental. A medida 
foi anunciada na Portaria 
2.516, publicada no Diário 
Ofi cial da União .

As transferências 
dos recursos vão fi nanciar 
a aquisição de medica-
mentos do Componente 
Básico da Assistência Far-
macêutica para a rede do 
Sistema Único de Saúde 
(SUS). Os valores serão 
repassados, em parcela 
única, com base no Índice 
de Desenvolvimento Hu-
mano Municipal (IDHM). 
Ao todo, municípios de 
nove estados e do Distrito 
Federal serão contempla-
dos.

Ministério da Saúde

Polícia Militar intensifi ca uso 
de drones em operações

O uso de drones foi intensifi -
cado em operações da Secretaria 
de Polícia Militar nos últimos me-
ses. As aeronaves são pilotadas 
de forma remota e transmitem 
imagens em tempo real, reforçan-
do ações de inteligência, planeja-
mento e coordenação de tropas. 

Por ser menos visível que 
um helicóptero, o equipamento 
torna possível o levantamento de 
informações sem que possíveis 
suspeitos o localizem com facili-
dade.

- O drone é usado na iden-
tificação de pontos sensíveis, 
barreiras, bloqueios, locais de 
encontro de criminosos, entre 
outros levantamentos. É uma fer-
ramenta muito importante, e seu 
uso tem sido reforçado - destaca o 
comandante do Grupamento Aero-
móvel, coronel Rogério Cosendey 
Perlingeiro.

Atualmente, a PM possui 
dois equipamentos, ambos adqui-
ridos no período de ação do Gabi-
nete de Intervenção Federal (GIF) 

no estado. A meta da corporação 
é equipar as Unidades de Opera-
ções Especiais e as convencionais 
da Polícia Militar com drones. 

Em 2017, a PM criou o Nú-
cleo de Aeronaves Remotamente 
Pilotadas (NuARP). Subordinado 
ao Grupamento Aeromóvel (GAM), 
o núcleo priorizou pesquisas para 
adquirir equipamentos de alta 
qualidade. Em 2018, a partir das 
especifi cações dadas, o núcleo 
recebeu do GIF dois sistemas 
remotamente pilotados.

Governador em exercício sanciona projeto de lei 
com novo regime tributário para o setor atacadista

O governador em exercício 
Cláudio Castro sancionou, na sexta-
-feira (25), o projeto de lei que prevê o 
novo regime tributário para estimular o 
setor atacadista no Estado do Rio de 
Janeiro. O aprimoramento do Programa 
de Fomento ao Comércio Atacadista e 
Centrais de Distribuição, o RioLog, vai 
reduzir de 20% para 12% a alíquota de 
ICMS para operações no estado. O im-
posto será de 1,1% para as operações 
interestaduais. Para processos internos 
envolvendo produtos da cesta básica, 
fi ca mantida a alíquota de 7%.

- Tenho que agradecer aos de-
putados da Alerj e aos empresários que 
estão aqui, porque hoje estamos inau-
gurando um pacto pela retomada do 
nosso estado. Este decreto vai ajudar 
a trazer mais empregos, e a economia 
vai voltar a crescer - ressaltou Cláudio 
Castro.

O RioLog vai aumentar a com-
petitividade do Estado do Rio de Janei-
ro, que conta com estrutura logística e 
portuária para receber novas empresas 
e é o segundo maior mercado consu-
midor do Brasil. O sistema também 
garante mais segurança às operações 

internas, já que as novas regras tra-
zem condições equivalentes para as 
empresas que vendem dentro do Rio 
e equilibram a concorrência frente a 
outros estados.

- Com essa lei, vamos ter a 
oportunidade de competir em igualdade 
de condições com os outros estados e, 
assim, evitar a evasão de empresas, 
como vem acontecendo nos últimos 
anos. E, mais do que isso, daremos a 
competitividade necessária para que o 
Estado do Rio atraia empresas impor-
tantes para a geração de empregos e 
a arrecadação de impostos - afi rmou 
o secretário de Estado de Fazenda, 
Guilherme Mercês.

As empresas interessadas em 
aderir ao novo RioLog terão que se 
dedicar exclusivamente às vendas 
para o comércio varejista. Para quem 
já está localizado no estado e pretende 
migrar para o regime, não será permi-
tido recolher menos imposto do que a 
média dos últimos 12 meses. Com isso, 
o Estado garante uma arrecadação 
mínima e estimula a entrada de novos 
contribuintes. 

- As micros e pequenas empre-

sas são abastecidas pelos atacadistas. 
Com esse novo decreto, as empresas 
terão mais opções de compra e seus 
negócios serão fortalecidos. Mas o 
maior ganho do programa é o social: 
a geração de empregos - disse o 
presidente da Fecomércio, Antônio 
Florêncio.    

O RioLog já vai começar a bene-
fi ciar as empresas do setor no primeiro 
dia do segundo mês após a publicação 
em Diário Ofi cial.

Regime de Recuperação Fiscal
O novo RioLog não confi gura 

uma vedação ao Regime de Recu-
peração Fiscal, já que o Estado está 
replicando algo já existente na Região 
Sudeste, o que é autorizado pela le-
gislação.  

Participaram da assinatura o 
deputado Márcio Pacheco; o secretário 
da Casa Civil, Nicola Moreira Miccione; 
o presidente da Associação dos Distri-
buidores (Aderj), Joílson Barcellos; o 
presidente da Fetranscarga, Eduardo 
Rebuzzi; e o presidente da Associação 
de Supermercados (Asserj), Flávio 
Queiróz.

SES-MG zera passivo de demandas
 de judicialização

Pela primeira vez, a Secretaria 
de Estado de Saúde de Minas Gerais 
(SES-MG) zerou o passivo histórico 
de demandas do Núcleo de Judicia-
lização da Saúde (NJS). O resultado 
foi alcançado a partir da adoção de 
processos de gestão que permitiram 
a identifi cação de problemas e a pa-
dronização de procedimentos.

No início de 2020 havia, na 
SES-MG, 5.030 processos aguar-
dando registro e análise. Segundo 

Tristão, o núcleo recebe, em média, 
mil expedientes por dia

Atuação do núcleo
Na prática, demandas que che-

gam ao Núcleo de Judicialização têm 
os procedimentos para o cumprimento 
da decisão judicial iniciados no mesmo 
dia. A aquisição de medicamentos, 
por exemplo, é um dos maiores de-
safios, tendo em vista que, com a 
judicialização, quantitativos pequenos 

e compras individualizadas difi cultam 
a resolução. “Os esforços são no 
sentido de padronizar e massifi car as 
compras”, explica Felipe Tristão. 

A maior parte das ações na 
Saúde se referem à assistência para 
medicamentos e tratamentos não 
disponibilizados por planos de saúde 
ou pela rede pública. Há, também, ca-
sos de importação de medicamentos 
inexistentes no Brasil.

agenciaminas.mg.gov.br

O Verso e 
o Reverso
Por Remo Noronha

Quarenta anos no deserto foi o tempo necessário para 
um povo escravo se transformar em guerreiro.

Mas, o que é deserto? De certo mares e fl orestas dizem 
o mesmo, com a força estonteante, perigosa e multimi-
lionária do inconsciente. Só que no deserto nos encon-

tramos estranhos e sós.
Salvem nossas almas, talvez queira dizer aquela última 
palavra. Só, que só a solidão pode nos preparar para o 
desafi o fi nal. Sob uma árvore encontrou a Maia o Sidar-

ta, mas foi no deserto que Ele encontrou o inimigo.
É melhor estar só.

O perigo é que lá encontramos a nós mesmos. O que 
nem sempre agrada.

O silêncio, tem me encontrado ultimamente. Temo pelo 
o que posso dizer. Iconoclasta, aprendi a destruir a san-
tidade nos outros com tanta efi cácia, que já não sei se 

sobra algo sagrado.
Vejo músicas artifi ciais com sentimentos encomenda-
dos, e pouco a pouco tento reconstruir no deserto algo 
verdadeiro. Uma frase do Exupéry aqui, uma canção 
dos Beatles acolá, a reafi rmação da fé de um amigo 

em difi culdade além.  Tento oferecer outra face, mesmo 
quando não acredito mais nas pessoas que empurra-
mos para suas posições no tabuleiro de xadrez, com 

suas bandeiras manchadas de sangue.
Não se trata de seca literária, justo quando tenho tanto a 
dizer. Silencio apenas para que minha falta de cera não 

seja apenas de educação.    

    SOLIDÃO

Governo Federal supera marca de 300 milhões de 
pagamentos do Auxílio Emergencial

A Caixa Econômica Federal 
alcançou recentemente a marca de 
304,5 milhões de pagamentos do 
Auxílio Emergencial, benefi ciando 
67,2 milhões de brasileiros. Os 
pagamentos somam investimento 
de R$ 207,9 bilhões disponibiliza-
dos pelo Governo Federal, com o 
objetivo de amenizar os impactos 
da crise da covid-19 na renda da 

população brasileira.
A marca foi alcançada no dia 

em que inicia o crédito de R$ 1,6 
bilhão do auxílio para 4 milhões 
de benefi ciários nascidos em se-
tembro, conforme o calendário do 
Ciclo 2, e a disponibilização de R$ 
428,2 milhões referente à primeira 
parcela do Auxílio Emergencial 
Residual para 1,6 milhão de be-

nefi ciários do Bolsa Família com 
fi nal de NIS número 7.

Os ciclos de crédito em 
conta seguem até dezembro para 
o pagamento das parcelas defi ni-
das pelo Governo Federal para o 
público do CadÚnico e para quem 
se cadastrou pelo aplicativo ou 
pelo site auxilio.caixa.gov.br.
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